CSRF-T2
F1. 483

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Processo n° 13888.003802/2010-65

Recurso n° Especial do Procurador

Acoérdao n° 9202-005.975 — 2* Turma

Sessao de 26 de setembro de 2017

Matéria CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Recorrente FAZENDA-NACIONAL
Interessado AJINOMOTO DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE
ALIMENTOS LTDA

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/06/2005 a 30/06/2006

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS REQUISITOS DA
LEI N° 10.101/2000. CELEBRACAO DO ACORDO APOS O INiCIO DO
PERIODO DE APURACAO.

As regras para percepcao da PLR devem constituir-se em incentivo a
produtividade, devendo assim ser estabelecidas previamente ao periodo de
afericdo. Regras e/ou metas estabelecidas no decorrer do periodo de afericao
ndo estimulam esfor¢o adicional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Ana Paula Fernandes, Patricia da Silva, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci (suplente
convocado) e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento. Designado para
redigir o voto vencedor o conselheiro Heitor de Souza Lima Jinior. Manifestou intengdo de
apresentar declaragdo de voto a conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. Nos termos do Art.
58, §5°, Anexo II do RICAREF, a conselheira Ana Cecilia Lustosa da Cruz (suplente convocada)
nao votou nesse julgamento, por se tratar de questdo ja votada pelo conselheiro Jodo Victor Ribeiro
Aldinucci na sessao anterior.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos — Presidente em exercicio
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 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS REQUISITOS DA LEI Nº 10.101/2000. CELEBRAÇÃO DO ACORDO APÓS O INÍCIO DO PERÍODO DE APURAÇÃO.
 As regras para percepção da PLR devem constituir-se em incentivo à produtividade, devendo assim ser estabelecidas previamente ao período de aferição. Regras e/ou metas estabelecidas no decorrer do período de aferição não estimulam esforço adicional. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Ana Paula Fernandes, Patrícia da Silva, João Victor Ribeiro Aldinucci (suplente convocado) e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Heitor de Souza Lima Júnior. Manifestou intenção de apresentar declaração de voto a conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. Nos termos do Art. 58, §5º, Anexo II do RICARF, a conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz (suplente convocada) não votou nesse julgamento, por se tratar de questão já votada pelo conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci na sessão anterior.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos � Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Ana Paula Fernandes � Relatora
 
 (assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior � Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecília Lustosa Cruz (suplente convocada), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício). Ausente, justificadamente, o conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto.
  O presente Recurso Especial trata de pedido de análise de divergência motivado pela Fazenda Nacional face ao acórdão 2403-002.114, proferido pela 3ª Turma Ordinária / 4ª Câmara / 2ª Seção de Julgamento.
Trata-se de crédito lançado pela fiscalização (DEBCAD nº 37.225.649-0) relativo às contribuições devidas à Seguridade Social, correspondente à parte da empresa e à destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho � GILRAT, do período de 06/2005 a 06/2006, no montante de R$ 884.240,28, retificado para R$ 401.484,38.
Segundo Relatório Fiscal, o fato gerador foi apurado com base nas remunerações pagas a título de Participação nos Lucros e/ou Resultados, em desacordo com o que estatui a Lei 10.101/2000. Com relação aos valores pagos aos diretores não empregados, Srs. Wilio Massao Ura e Mitsuhiro Kishino, ressalta a fiscalização que o benefício da Lei 10.101/2000 se estende somente aos segurados empregados, não abrangendo contribuintes individuais, motivo pelo qual foi apurada a contribuição devida sobre tais importâncias. No que diz respeito aos segurados empregados, os dois acordos feitos pela empresa para fins de pagamento de participação nos lucros foram assinados somente em 30 de junho de 2006, embora se refiram aos pagamentos efetuados nas competências 06/2005 e 06/2006. Aduz, ainda, a autoridade autuante que a Cláusula Terceira dos acordos fixa como parâmetro para o pagamento do PLR o índice de absenteísmo atingido pelo empregado. No entanto, a finalidade da Lei 10.101/2000 não é assegurar a assiduidade do empregado, pois o seu absenteísmo não influenciará necessariamente nos lucros ou resultados do empregador. Pela omissão dos fatos geradores em GFIP, no caso das infrações cometidas antes de 04/12/2008, inicio da vigência da MP 449/2008, a fiscalização levou a efeito o cotejo da penalidade prevista no já revogado art. 32, § 5º, da Lei 8.212/91, com aquela aludida pelo art. 44, I, da Lei 9.430/96, a fim de aplicar a mais benéfica ao infrator, nos termos do art. 106, II, �c�, do CTN. A multa que se mostrou mais benéfica foi a prevista no art. 32 da Lei 8.212/91, que corresponde a 100% do valor da contribuição omitida em GFIP, conforme demonstrado no Anexo II, excetuada a contribuição destinada a terceiros (Incra, Sesi, Senai, Sebrae e Salário Educação).
O Contribuinte apresentou a impugnação de fls. 52/81. 
A 12ª Turma da DRJ-RJ, às fls. 337/349, julgou parcialmente procedente, reconhecendo a extinção do crédito tributário da competência 06/2005, em função da decadência, mantendo, no entanto, o crédito tributário referente à competência 06/2006.
O Contribuinte apresentou Recurso Voluntário, às fls. 357/393, atacando a decisão de primeira instância e reiterando os argumentos deduzidos em sede de Impugnação, para o fim de declarar extinto o crédito tributário alusivo à competência 06/2006 ou, sucessivamente, para que seja aplicada a alíquota SAT de 2% no débito que venha a substituir.
A 3ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento, às fls. 398/369, DEU PROVIMENTO ao Recurso Ordinário, para se excluir, na competência 06/2006, o Código de levantamento PL PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS PLR. A ementa do acórdão recorrido assim dispôs:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/06/2005 a 30/06/2006
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - REGULARIDADE DO LANÇAMENTO - INOCORRÊNCIA.
Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram a autuação, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade da autuação.
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA - NÃO APRECIAÇÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO.
A legislação ordinária de custeio previdenciário não pode ser afastada em âmbito administrativo por alegações de inconstitucionalidade, já que tais questões são reservadas à competência, constitucional e legal, do Poder Judiciário.
Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Súmula nº 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributária.
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - PLR - REGRAS CLARAS E OBJETIVAS - REQUISITOS PREVISTOS NA LEI 10.101/2000 -LIBERDADE PARA FIXAÇÃO DE CRITÉRIOS E CONDIÇÕES POR MEIO DE NEGOCIAÇÕES
A jurisprudência do CARF, nos dizeres de Elias Sampaio Freire (Freire, Elias Sampaio. A repercussão da adoção de programas de participação nos lucros ou resultados sobre a incidência de contribuições previdenciárias. In Contribuições previdenciárias à luz da jurisprudência do CARF Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Freire, Elias Sampaio. Peixoto, Marcelo Magalhães (coords). São Paulo: MP Ed., 2012. p. 9.) aponta no sentido de que a Lei 10.101/2000 não traz regras detalhadas, justamente porque privilegia a participação dos empregados, seja indiretamente por intermédio dos respectivos sindicatos, seja diretamente por intermédio de comissão escolhida por eles, dando-lhes liberdade para fixarem critérios e condições por meio de negociação. Ademais, nem poderia a autoridade fiscal criar critérios subjetivos no caso concreto, sob pena de violação do Princípio da Legalidade, artigo 37, caput, da Constituição Federal.
Recurso Voluntário Provido
Às fls. 438/446, a Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial, alegando divergência jurisprudencial em relação à seguinte matéria: aspecto temporal em que se considera cumprido o requisito da necessidade de acordo prévio e existência de regras previamente ajustadas, nos ditames da Lei 10.101/2000. No caso dos autos, o colegiado entendeu que a formalização do acordo pode ser posterior ao início do período de apuração do lucro. Já segundo o acórdão paradigma, deve-se considerar como adimplido mencionado requisito quando observado anteriormente ao exercício de apuração do lucro ou resultado. Entender como no julgado proferido nos presentes autos é conceder à legislação de regência interpretação teratológica, pois distorce a mens legis presente na legislação da Participação dos Lucros e Resultados, já que se infere da norma a anterioridade das regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, nos termos do art. 2° da Lei 10.101/2000, descritas em convenção ou acordo coletivo, formalizado previamente ao exercício de aferição do lucro e resultado, para, ulteriormente, imunizar-se o pagamento do benefício surgido pelo cumprimento dos dispositivos legais.
Às fls. 460/462, a 4ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento realizou o Exame de Admissibilidade do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, DANDO SEGUIMENTO ao recurso em relação à divergência sobre os requisitos legais para o pagamento a título de PLR diante da inexistência de acordo formalizado anteriormente ao período de apuração do lucro ou resultado. 
Devidamente citado, o Contribuinte, às fl. 472/478, apresentou contrarrazões, combatendo o mérito, reiterando os fundamentos já levantados anteriormente. 
Após, vieram os autos conclusos para julgamento.
É o relatório.
 Conselheira Ana Paula Fernandes - Relatora
O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto, merece ser conhecido.
Trata-se de crédito lançado pela fiscalização (DEBCAD nº 37.225.649-0) relativo às contribuições devidas à Seguridade Social, correspondente à parte da empresa e à destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho � GILRAT, do período de 06/2005 a 06/2006, no montante de R$ 884.240,28, retificado para R$ 401.484,38.
O Acórdão recorrido deu provimento ao Recurso Ordinário. 
O Recurso Especial, apresentado pela Fazenda Nacional trouxe para análise a divergência sobre o aspecto temporal em que se considera cumprido o requisito da necessidade de acordo prévio e existência de regras previamente ajustadas, nos ditames da Lei 10.101/2000.



PAGAMENTO DE LUCROS E RESULTADOS - PLR

O pagamento da participação nos lucros e resultados para trabalhadores, empregados ou não de uma empresa, sem o recolhimento da contribuição previdenciária, está assegurado pelo artigo 7º, inciso XI, da CF.
O dispositivo estabelece que são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa. Assim, se a participação dos lucros está excluída do conceito de remuneração, a contribuição incidirá apenas sobre os demais rendimentos, estes sim, de caráter remuneratório.


I. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL � INCIDÊNCIA REGULAMENTADA POR LEI ABRANGE UNICAMENTE RENDIMENTOS ADVINDOS DO TRABALHO.


O legislador ordinário foi muito zeloso ao instituir o a base legal de custeio previdenciário, o fazendo de modo expresso na Constituição Federal, em seu art. 195, I, �a�.
Contudo, para melhor esclarecer detalhes de sua aplicabilidade tratou de disciplinar a aplicação do referido artigo, por meio da edição da Lei nº 8212/91, conhecida como Lei de Custeio da Previdência Social. 
Observando tanto o artigo 195 da CF/88, como a referida Lei de Custeio, depreendemos que a tributação previdenciária está claramente limitada a rendimentos do trabalho.
A doutrina é maciça neste sentido, como podemos observar as pontuações de ZAMBITTE IBRAHIM:

�Tanto histórica como normativamente, a contribuição previdenciária é delimitada a rendimentos do trabalho, tendo em vista o objetivo das prestações previdenciárias em substituir rendimentos habituais do trabalhador, os quais, por regra, são derivados da atividade laboral. Ou seja, a legislação vigente, de forma muito clara, delimita a incidência previdenciária, em qualquer hipótese, a rendimentos do trabalho.� (ZAMBITTE IBRAHIM, Fábio). 

Partindo da premissa que a contribuição previdenciária é devida tão somente sobre as parcelas recebidas a título de remuneração pelo trabalho, são incabíveis as alegações da Fazenda Nacional de que as parcelas advindas de Participação nos Lucros e Resultados � PLR, devam sofrer tal incidência. Isso por que a PLR tem relação intrínseca com remuneração do capital � lucro.
Essa distinção é fundamental para que possa compreender o motivo da não incidência de contribuição previdenciária patronal sobre a Participação nos Lucros e Resultados � PLR, recebidas por empregados e administradores.
Para melhor compreendermos, é preciso levar em conta que a participação referida � PLR, tem uma relação intrínseca com o resultado auferido, ela depende exclusivamente do êxito, enquanto que a remuneração advinda do trabalho independe do risco para ser adimplida, basta a contraprestação do trabalho.
Professor Zambitte Ibrahim bem esclarece esta dicotomia entre as referidas verbas:

�É também intuitivo, mesmo para o público leigo, que um conceito não se confunde com o outro. É natural e facilmente perceptível que o trabalho, de modo algum, possui liame imediato com o lucro. Não são incomuns as situações de empresários que, mesmo após longa dedicação ao seu mister, não alcançam qualquer proveito econômico e, não raramente, ainda observam relevante perda patrimonial. Já para trabalhadores, com ou sem vínculo empregatício, o rendimento do trabalho é assegurado pela lei, pois não cabe a eles o risco da atividade econômica, o qual, por natural, é assumido pelo empresário. Seus rendimentos traduzem mera contraprestação pela atividade profissional desempenhada�.
 
O próprio ordenamento jurídico tratou de fazer esta distinção, quando elencou no Código Tributário Nacional, por meio do art. 43, os tipos de Rendimentos, que ensejam a aplicação do Imposto de Renda:

Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: 
I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos; 
II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior. 
§ 1º A incidência do imposto independe da denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção� (grifei) 

Da leitura do artigo da lei, extrai-se que a renda tributável, para fins do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, é aquela decorrente do produto do capital e/ou trabalho. Contudo resta evidente que a lei tratou de classificar a renda como: produto do capital, produto do trabalho ou da combinação de ambos, ou seja, cada uma possui um conceito próprio.
No caso em tela se estivéssemos discutindo a incidência de imposto de renda, não haveria qualquer dúvida que este seria aplicável sobre ambas. Ou seja, �se há incremento patrimonial � e este é o aspecto nuclear do imposto sobre a renda � proveniente de lucros da atividade econômica pelo empresário ou, cumulativamente, das retribuições pecuniárias pelos seus serviços, há, em qualquer hipótese, renda tributável.� (ZAMBITTE IBRAHIM, Fábio).
Isso por que a base de incidência do Imposto de renda engloba proventos de ambas as naturezas: trabalho e capital. Contudo, o mesmo não ocorre para fins previdenciários, pois a CF/88 mesmo após a EC nº 20/98, optou por tributar, somente os rendimentos do trabalho. 
Assim, �ao contrário do imposto sobre a renda, a incidência previdenciária é circunscrita aos rendimentos do trabalho, unicamente. A disposição é categórica e cristalina. Ainda que permita a inclusão de trabalhadores sem vínculo empregatício, somente valores derivados do trabalho podem sofrer a respectiva tributação. Como não poderia ser diferente, caminha no mesmo sentido a regulamentação infraconstitucional da matéria, em estrita observância do mandamento constitucional�. (ZAMBITTE IBRAHIM, Fábio). 




II. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL � LIMITAÇÕES LEGAIS DE INCIDÊNCIA 

A EC nº 20/98, ampliou as possibilidades de incidência da cota patronal previdenciária, o que foi disciplinado posteriormente pela Lei nº 9.876/99, que deu nova redação ao art. 22, I da Lei nº 8.212/91, responsável pela previsão da cota patronal previdenciária: 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (grifei). 

Observe-se que o legislador ordinário ao disciplinar as inovações trazidas pela Emenda Constitucional citada, alargou a incidência da cota patronal previdenciária, mas desta vez, com a competência tributária prévia devidamente estabelecida. No entanto, como se percebe do preceito reproduzido, a incidência é, ainda, restrita aos rendimentos do trabalho. 
Para melhor compreender esta alteração � ampliação da base de incidência da cota patronal - é necessário mencionar que a alteração produzida pela nova lei foi unicamente no sentido de incluir outros segurados além da categoria dos empregados. 
Não por incluir valores outros além dos rendimentos do trabalho, mas, unicamente, pela inserção de remunerações pagas ou devidas a outros segurados, além de empregados. Mantendo, portanto, a mesma regra quanto ao tipo de rendimentos, qual seja, que este seja advindo do trabalho.
Ainda citando Professor ZAMBITTE IBRAHIM:

�Este sempre foi o real objetivo da alteração constitucional, aqui devidamente conquistado. Novamente, não há qualquer previsão na Lei nº 8.212/91 que albergue a incidência de contribuições previdenciárias sobre os lucros e resultados de diretores não-empregados. Não é de imposto de renda que se trata, mas sim de contribuição previdenciária. 

Neste ponto, merece referência a Lei nº 8.212/91, no art. 28, III, a qual prevê, como salário-de-contribuição de contribuintes individuais, a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria. O pagamento de lucros e resultados, como visto, não reflete remuneração, pois não se trata de rendimento do trabalho. 

Aqui, não há inclusão de tais valores na base previdenciária, seja do segurado ou da empresa. Como reconhece o próprio Regulamento da Previdência Social - RPS, no art. 201, § 5º, somente na hipótese de ausência de discriminação entre a remuneração do capital e do trabalho, na precisa dicção do RPS, é que haverá a potencial incidência sobre o total pago ou creditado ao contribuinte individual, haja vista a comprovada fraude.� 

Diante da citação feita pelo doutrinador, mister se faz a leitura do dispositivo legal apontado, art. 201, § 5º do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, em sintonia com a Constituição e a Lei nº 8.212/91, que expressamente reconhece a dualidade entre rendimentos do capital e trabalho, especialmente quando voltados a segurados contribuintes individuais: 

Art. 201. A contribuição a cargo da empresa, destinada à seguridade social, é de: 
(...) § 5º No caso de sociedade civil de prestação de serviços profissionais relativos ao exercício de profissões legalmente regulamentadas, a contribuição da empresa referente aos segurados a que se referem as alíneas "g" a "i" do inciso V do art. 9º, observado o disposto no art. 225 e legislação específica, será de vinte por cento sobre: 
I - a remuneração paga ou creditada aos sócios em decorrência de seu trabalho, de acordo com a escrituração contábil da empresa; ou 
II - os valores totais pagos ou creditados aos sócios, ainda que a título de antecipação de lucro da pessoa jurídica, quando não houver discriminação entre a remuneração decorrente do trabalho e a proveniente do capital social ou tratar-se de adiantamento de resultado ainda não apurado por meio de demonstração de resultado do exercício. (grifei) 

Com a reclassificação dos segurados da Previdência Social advinda da Lei nº 9.876/99, que criou o segurado contribuinte individual, mediante a unificação das categorias autônomo, equiparado a autônomo e empresário, houve uma rígida adequação de tais segurados ao mesmo regramento. A ideia geral é no sentido de que contribuintes individuais somente terão a respectiva incidência previdenciária sobre os valores que visarem retribuir o trabalho, e nunca o capital. O que deixa nítida a não incidência da Contribuição Previdenciária patronal sobre a PLR paga no caso concreto dos autos.


III �LEI 10.101/2000 � FORMALIDADES PARA IMPLEMENTAÇÃO DA PLR.

A Lei 10.101/2000 disciplina as formalidades necessárias para a caracterização de Participação nos Lucros e Resultados. Assim um conjunto de disposições esclarecem quando se trata ou não de parcela não remuneratória e isenta de contribuições previdenciárias.
Isso se faz necessário, logicamente, para evitar que o instituto seja desvirtuado, ou que, verbas de natureza remuneratória sejam taxadas como pagamento de PLR., com o fim unicamente de burlar o sistema tributário e não pagar contribuições previdenciárias.
Dentre estes requisitos formais, temos, a negociação entre empregadores e empregados, por meio de comissão, integrada também por um representante do sindicato da categoria ou de convenção/acordo coletivo. 
Assim como requisitos materiais com regras claras e objetivas quanto aos direitos substantivos e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição do seu cumprimento, periodicidade da distribuição, vigência e prazos de revisão. 
E o critério de pagamento pode ter por base, entre outros, índices de produtividade, qualidade ou lucratividade ou de programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.



Lei 10.101/2000

Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:

I - Comissão paritária escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
II - Convenção ou acordo coletivo.

§ 1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:

I - Índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - Programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

§ 2º O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
§ 3º Não se equipara a empresa, para os fins desta Lei:

I - A pessoa física;
II - A entidade sem fins lucrativos que, cumulativamente:

a) não distribua resultados, a qualquer título, ainda que indiretamente, a dirigentes, administradores ou empresas vinculadas;
b) aplique integralmente os seus recursos em sua atividade institucional e no País;
c) destine o seu patrimônio a entidade congênere ou ao poder público, em caso de encerramento de suas atividades;
d) mantenha escrituração contábil capaz de comprovar a observância dos demais requisitos deste inciso, e das normas fiscais, comerciais e de direito econômico que lhe sejam aplicáveis.

§ 4º Quando forem considerados os critérios e condições definidos nos incisos I e II do § 1o deste artigo:

I - A empresa deverá prestar aos representantes dos trabalhadores na comissão paritária informações que colaborem para a negociação
II - Não se aplicam as metas referentes à saúde e segurança no trabalho.

Art. 3º A participação de que trata o art. 2º não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade.


O caso dos autos discute o possível descumprimento de uma destas formalidades, a inexistência de pacto prévio anterior ao pagamento da PLR.
Neste Tribunal Administrativo existem várias correntes de pensamento a respeito do que seria a expressão �pacto prévio� prevista em na Lei.
Recentes estudos demonstram que a jurisprudência desta Corte, observada de 2010 até 2016, já se dividiu em quatro posicionamentos distintos a respeito do momento da assinatura do acordo

(i) necessidade de assinatura antes do início do exercício relativo ao cumprimento das metas; 
(ii) possibilidade de assinatura no exercício seguinte ao cumprimento das metas, em razão de a Lei n. 10.101/00 não trazer �limite temporal para a celebração dos acordos� e, consequentemente, pela impossibilidade de assinatura no exercício seguinte em razão de não haver incentivo à produtividade, com precedente da CSRF; 
(iii) possibilidade de assinatura até período em que possa vislumbrar um incentivo à produtividade, mas não necessariamente até o fim do período a que se refere; e 
(iv) possibilidade até antes do pagamento da PLR, havendo também precedente da CSRF nesse sentido.

Para a Fazenda Nacional vige o entendimento de que a data de assinatura do acordo � posterior ao início do período de apuração do PLR � retira da verba uma característica essencial à recompensa pelo esforço feito para alcance de metas.
Contudo, discordo frontalmente deste entendimento, por compreender que ele desconfigura a real intenção do poder Legislativo na adoção da PLR.
A relação globalizada entre os países, as trocas mercantis, a participação do Brasil nos mercados externos contribuiu para a adoção da PLR no Brasil, a fim de tornar o Brasil competitivo no mercado externo, bem como trazer um incentivo aos seus empregados e trabalhadores, a fim de que esta produtividade trouxesse lucro e participação para aqueles que se encontram na base da pirâmide, no plano da força de trabalho.
Exigir algo que a Lei não exigiu consiste em criar regras mais gravosas que aquelas que foram elaboradas pelo Congresso, fugindo assim do real objetivo da norma legal. Hoje não se fala mais no positivismo exacerbado, mas a norma ainda é a matriz, o ponto de partida de onde se retira o Direito.
Sendo assim, a meu ver a PLR pode ser assinada até a data do efetivo pagamento realizado aos trabalhadores, pois a Lei não impôs limite temporal para a celebração dos acordos, isso ocorre por que, é notório que um conjunto de fatores de ordem burocrática, são conjugados até a finalização destes acordos.
Pensar diferente significaria criar um requisito temporal não existente na lei, o qual não poderia ser imposto ao Contribuinte, quanto menos poderia ele ser penalizado com base numa regra não positivada.
O Contribuinte esclarece a fiscalização como se deram estes pagamentos e em quais documentos possuem esteio:

Assim sendo, os valores distribuídos a título de participação nos resultados em junho de 2005 referem-se ao programa de metas de abril de 2004 a março de 2005 (ano-base 2004). Aqueles quitados em junho de 2006, por sua vez, decorrem dos resultados obtidos no período de abril de 2005 a março de 2006 (ano-base 2005) e assim sucessivamente.Neste sentido, verifica-se dos instrumentos em anexo (docs. 18 e 19), os mesmos que foram entregues e examinados pela Autoridade Fiscal, ambos assinados em 30 de junho de 2006:
a) que o doc. 18 corresponde ao Acordo válido para o período de abril de 2005 a março de 2006, ano-base 2005, com pagamento da participação em junho de 2006;
b) que o doc. 19 corresponde ao Acordo válido para o período de abril de 2006 a março de 2007, ano-base 2006, com pagamento da participação em junho de 2007.
O pagamento feito em junho de 2005, a título de participação nos lucros ou resultados não é, portanto, justificado por qualquer desses documentos (assinados em junho de 2006), e sim pelo Acordo referente ao ano-base 2004 (doc. 17), ora anexado, que foi assinado em junho de 2005.

Importa salientar ainda que as normas que se referem a isenção conforme artigo 111 do CTN, devem ser interpretadas literalmente. No caso em tela, os acordos eram repetidos anualmente, o que demonstra que as normas eram de conhecimento de todos e a pactuação prévia vinha sendo realizada ano após ano, com mesmo texto e mesmas regras.
Quanto a alegação de que a falta de assinatura prévia corrompe a ideia de que o trabalhador deve ter conhecimento das regras que devem ser claras e objetivas, a respeito da PLR, não há qualquer razão de ser.
Observe-se, que para saber se há conhecimento das regras, se estas são claras e objetivas, basta que se observe as negociações entre a empresa e seus empregados, as quais serão realizadas, ou por comissões paritárias, com participação de empregados e sindicato, ou ainda, por meio de convenções ou acordos coletivos, dentro das formalidades já conhecidas. Quando se chega a assinatura do acordo, este já foi deveras vezes debatido e negociado pelas partes, todos capazes, assim definidos pela Lei.

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso da Fazenda Nacional para fins de manter o acórdão recorrido, devendo ser cancelados o autos de infração, pois não há juridicamente como se falar em contribuição previdenciária dos valores pagos pela recorrente a título de PLR objeto do lançamento.

É como voto.

(Assinado digitalmente)
Ana Paula Fernandes
 


 Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator designado
Com a devida vênia ao entendimento esposado pela Relatora, ouso divergir quanto ao aspecto temporal em que se considera cumprido o requisito da necessidade de acordo prévio e existência de regras previamente ajustadas, nos ditames da Lei no. 10.101, de 2000.
Inicialmente, de se reproduzir a base legal da exclusão do conceito de salário de contribuição da participação nos lucros ou resultados da empresa, contida no art. 28, §9o., caput e alínea "j", da Lei no 8.212, de 1991, verbis:
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: 
(...)
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;(grifei)
Condicionada, assim, a exclusão do conceito de salário de contribuição dos valores pagos a título de PLR à observância dos requisitos previstos em lei específica, mais especificamente, in casu, na Lei no. 10.101, de 2000. De interesse, para o deslinde do presente litígio, os requisitos constantes daquele diploma legal em seu art. 2o., em especial o contido em seu § 1o., expressis verbis:
Art.2o A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
I - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
II - convenção ou acordo coletivo.
§1o Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. (grifei)
§2o O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
§3o Não se equipara a empresa, para os fins desta Lei:
I - a pessoa física;
II - a entidade sem fins lucrativos que, cumulativamente:
a) não distribua resultados, a qualquer título, ainda que indiretamente, a dirigentes, administradores ou empresas vinculadas;
b) aplique integralmente os seus recursos em sua atividade institucional e no País;
c) destine o seu patrimônio a entidade congênere ou ao poder público, em caso de encerramento de suas atividades;
d) mantenha escrituração contábil capaz de comprovar a observância dos demais requisitos deste inciso, e das normas fiscais, comerciais e de direito econômico que lhe sejam aplicáveis.
(...)
A propósito, inicialmente, de se ressaltar que não vislumbro como associar a característica de necessário rendimento de capital à Participação de Lucros e Resultados auferida, uma vez que tal tese implicaria, em meu entendimento, quanto às rubricas em litígio, que se assumisse serem os empregados necessariamente participantes do capital social da empresa, qualidade reservada somente aos sócios do empreendimento. Ou seja, entendo que só se poderia fazer a construção de que há um necessário rendimento de capital (e não de trabalho) disponibilizado, para o caso de empregados que se revestissem da qualidade de acionistas ou quotistas da empresa e que, assim, houvessem subscrito e/ou integralizado capital no empreendimento, recebendo rendimentos decorrentes desta qualidade de sócios e não se confundindo, assim, com outros empregados, quando estes últimos, tal como no caso em questão, não restem caracterizados como detentores de ações ou quotas. 
Entendo, a propósito, que, neste caso (empregados ou trabalhadores não acionistas ou quotistas), o que os empregados estão, sim, a auferir, é uma remuneração decorrente de seu trabalho, ainda que de natureza variável, dependente de metas e regras vinculadas a critérios capazes de alterar o montante a ser recebido. 
Ou seja, com a devida vênia aos que esposam entendimento contrário, em meu entendimento reserva-se o conceito de necessário rendimento de capital auferido àqueles que efetivamente contribuíram com este fator de produção (capital) para fins de realização do ciclo empresarial, normalmente em detrimento da contribuição com o fator trabalho (como no caso dos empregados).
Feita tal digressão inicial, entendo que a melhor interpretação a ser dada ao dispositivo (art. 2o. da Lei no 10.101, de 2000) deve ser no sentido de que se busca, a partir do texto legal, um binômio de aumento de produtividade e garantia de participação aos empregados, de forma a que seja atingido, pela empresa, um maior nível de competitividade e, consequentemente, pela economia nacional como um todo, sem que se abra mão, todavia, de que este aumento de competitividade (e consequente rentabilidade empresarial) seja revertido, em parte, aos empregados que colaboraram diretamente para tal aumento. 
Mais especificamente, em linha com o entendimento majoritário esposado por esta Turma, entendo só ser possível a consecução de tal binômio caso a formalização do instrumento de acordo se dê antes do período de aferição (exercício), de forma a que o empregado, com prévia ciência de metas e/ou regras claras e objetivas, devidamente formalizadas (visto não haver que se falar em obrigatoriedade legal de distribuição/pagamento sem um instrumento legal que a respalde formalmente), possa saber o esforço adicional a ser executado de forma a auferir rendimento financeiro adicional, conforme muito bem resumido no voto prolatado no âmbito do Acórdão 9202-005.704, pelo Conselheiro Relator, Dr. Luiz Eduardo de Oliveira Santos e ao qual acedi integralmente, daí adotando o seguinte excerto do mesmo como razões de decidir, verbis: 
(...)
Saliento ainda o entendimento expresso pela Dra. Elaine Cristina Monteiro e Silva Viera no voto condutor do acórdão paradigma nº 2401000.545, indicado no recurso especial de divergência da Fazenda:
Como é sabido, o grande objetivo do pagamento de participação nos lucros e resultados e a participação do empregado no capital da empresa, de forma que esse se sinta estimulado a trabalhar em prol do empreendimento, tendo em vista que o seu engajamento, resultará em sua participação (na forma de distribuição dos lucros alcançados). Assim, como falar em engajamento do empregado na empresa, se o mesmo não tem conhecimento prévio do quanto a sua dedicação irá refletir em termos de participação. É nesse sentido, que entendo que a lei exigiu não apenas o acordo prévio ao trabalho do empregado, ou seja, no início do exercício, bem como o conhecimento por parte do trabalhador de quais as regas (ou mesmo metas) que deverá alcançar para fazer jus ao pagamento.
Entendo que o acordo necessita ser assinado antes de iniciado o período a que se refere, porquanto a PLR tem por finalidade incentivar o trabalhador a incrementar sua produtividade, situando-a acima do que lhe é usual ou ordinário. Sem que o acordo se dê antes de iniciado o período, não haveria como o trabalhador saber, com precisão, em quanto deveria aumentar o seu esforço para alcançar metas e qual o possível efeito financeiro que isto lhe acarretaria.
Ainda que se possa alegar que os acordos pouco mudaram relativamente a critérios que estavam estabelecidos anteriormente, nada disso seria garantia de que as regras não pudessem ser modificadas. O único instrumento constante da Lei nº 10.101/2000 que assegura ao trabalhador o direito à retribuição é o acordo firmado com a observância dos princípios legais, sobretudo o da não surpresa e da livre negociação com a participação da representação sindical.
A fim de que o trabalhador não fique ao talante do empregador, e, ao mesmo tempo, que o empregador tenha assegurado o necessário incremento de produtividade para justificar o compartilhamento do seu lucro, o acordo deve ser celebrado antes da vigência do período em que vigorará, de modo a que as partes iniciem esse tempo conhecedoras de todas as regras a cumprirem.
(...)
Ainda, faço notar que a literalidade do texto legal também suporta integralmente o entendimento acima adotado de necessidade, para fins de cumprimento aos requisitos legais, de formalização prévia do acordo empresa-trabalhadores contendo metas e regras claras vinculadas a um aumento de produtividade (futuro), uma vez que estabelece: 
a) a sugestão de vinculação à índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa; 
b) A condição de quando da utilização de programas de metas, resultados e prazos, estes serem pactuados previamente; 
c) A necessidade de arquivamento do instrumento de acordo na entidade sindical dos trabalhadores e 
d) A necessidade de previsão, no instrumento de acordo, de mecanismos de aferição aplicáveis e seu período de vigência (o que levaria a uma necessária aceitação de uma incomum vigência retroativa e aferição aplicável a competências passadas, caso se adotasse a tese de possibilidade de formalização após o início do período de aferição). 
Entendo que a previsão de tais elementos em conjunto, consoante o referido art. 2o. caput, §§1o. e §§2o. respalda a interpretação aqui adotada de forma integral, em detrimento da tese alternativa de inexistência de vedação legal expressa à formalização após o início do período de aferição (exercício) para fins de manutenção da não incidência.
Assim, aplicando-se tal entendimento ao caso sob análise, verifico que, na forma relatada, no presente caso (e-fl 17):
 "(...)
6.1 A empresa apresentou para a fiscalização dois Acordos para Fins de Participação nos Lucros e Resultados, que foram assinados pela empresa, pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação e Afins de Capivari, Rafard, Elias Fausto, Mombuca, Conchas, Pereiras, Laranjal Paulista e Cesário Lange e pela Comissão de Trabalhadores em 30 de junho de 2006, para justificar o pagamento do P.L.R para os anos de 2005 e 2006, (...).
6.2 Portanto não era possível que os empregados tivessem conhecimento prévio das metas e dos resultados a serem atingidos cujos recebimentos da participação ocorreram em 06/2005, ou seja um ano antes da formalização do acordo e em 06/2006 no mesmo mês da ocorrência do acordo.
(..)"
Assim, uma vez formalizado somente após ou durante o período de aferição o instrumento de acordo, entendo como violados os requisitos legais estabelecidos pela Lei no. 10.101, de 2000, não havendo, assim, que se falar em possibilidade de exclusão da incidência das contribuições previdenciárias para os valores assim distribuídos a título de Participação nos Lucros e Resultados.
Destarte, quanto ao aspecto temporal em que se considera cumprido o requisito da necessidade de acordo prévio e existência de regras previamente ajustadas, nos ditames da Lei 10.101, de 2000, voto por dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, mantendo-se o crédito tributário na forma que lançado, a menos da decadência declarada pela autoridade julgadora de 1a. instância para a competência de 06/2005 e, agora, já objeto de trânsito em julgado administrativo.
Assim, diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior


 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
O direito do trabalhador à participação nos lucros e resultados da empresa está previsto no art. 7º, XI da Constituição Federal que expressamente afasta tais verbas do conceito de remuneração, condicionado no entanto tal classificação aos requisitos de lei específica. No entender do STF temos uma norma constitucional de eficácia limitada, e que nos casos de relação de emprego, somente a partir da Medida Provisória (MP) nº 794, de 29 de dezembro de 1994, convertida posteriormente na Lei nº 10.101/00, passou-se a admitir exclusão de tais verbas do conceito de salário de contribuição nos termos do art. 28, §9º, j da Lei nº 8.212/91.
Importante ter em mente que o objetivo primordial da PLR é a integração entre o capital e trabalho, permitindo que o empregado participe do resultado da atividade econômica da empresa. Tanto é assim que a Lei 10.101/00, nos dizeres de Alessandro Mendes Cardoso (2017: Estudos de Custeio Previdenciário, p. 22), "foi bastante sucinta ao regulamentar a Participação nos Lucros e Resultados (PLR), no claro intuito de permitir que as partes, respeitados certos parâmetros, tenham liberdade de definir o plano mais compatível com sua realidade e os seus interesses". Essa liberdade negocial foi recentemente reconhecida com as alterações promovidas na CLT pela Reforma Trabalhista valendo citar a redação do art. 611-A o qual prevê que a convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre participação nos lucros ou resultados da empresa.
Assim, partindo-se da premissa de que a PLR não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, somente nos casos em que restar demonstrado abuso que leve a sua descaracterização, será possível admitir a incidência da Contribuição Previdenciária.
A Lei 10.101/00, no meu entender, possui como objetivo defender os interesses do empregado no que tange a negociação do plano de PLR, tanto é assim que em alguns casos trazem imposições que devem ser observadas. É o caso de o acordo ser celebrado com a presença de sindicado ou comissão eleita pelos empregados, vedando assim a instituição de regras unilaterais; o acordo deve trazer regras claras e objetivas de livre eleição pelas partes já que os incisos do §1º do art. 2º são meras sugestões.
Considerando que o objeto da PLR é exatamente a integração entre capital e trabalho e considerando que para tanto sua função é incentivar os colaboradores a comprometer-se cada vez mais com os objetivos da empresa gerando melhores resultados, é decorrência lógica o raciocínio de que as regras devem ser conhecidas previamente entre as partes.
A Lei 10.101 não traz qual o prazo para fixação dessas regras. Entretanto, devemos lembrar que o citado §1º define que além das regras claras, os instrumentos decorrentes da negociação deverão trazer mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo. Esse importante requisito material do Plano de PLR viabiliza que o empregado acompanhe a concretização do acordo e tenha condições de avaliar se terá direito à PLR e em qual montante.
Diante disto, considerando a ausência de previsão normativa da lei regulamentadora quanto ao aspecto temporal, e para não restringir direito previsto constitucionalmente, nos parece razoável aceitar como válido plano assinado até a data do pagamento das respectivas parcelas, desde que haja nos autos comprovação do início das negociações e ainda que as regras eram de conhecimento das partes, ainda que não formalizadas - como ocorre na repetição de planos padrões ao longo dos anos. Até o pagamento, nestas circunstâncias, o empregado poderá questionar os critérios eleitos e eventualmente solicitar a revisão do plano.

(Assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri





(assinado digitalmente)

Ana Paula Fernandes — Relatora

(assinado digitalmente)

Heitor de Souza Lima Junior — Redator Designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria Helena Cotta
Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e¢ Silva Vieira, Ana Paula Fernandes,
Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecilia Lustosa Cruz (suplente convocada), Rita Eliza Reis
da Costa Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercicio). Ausente,
justificadamente, o conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto.

Relatorio

O presente Recurso Especial trata de pedido de andlise de divergéncia
motivado pela Fazenda Nacional face ao acordao 2403-002.114, proferido pela 3* Turma
Ordinaria / 4* Camara / 2% Se¢do de Julgamento.

Trata-se de crédito langado pela fiscalizacdo (DEBCAD n° 37.225.649-0)
relativo as contribui¢cdes devidas a Seguridade Social, correspondente a parte da empresa e a
destinada ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de

incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho — GILRAT, do periodo
de 06/2005 a 06/2006, no montante de R$ 884.240,28, retificado para R$ 401.484,38.

Segundo Relatorio Fiscal, o fato gerador foi apurado com base nas
remuneragdes pagas a titulo de Participagdo nos Lucros e/ou Resultados, em desacordo com o
que estatui a Lei 10.101/2000. Com relagdo aos valores pagos aos diretores ndo empregados,
Srs. Wilio Massao Ura e Mitsuhiro Kishino, ressalta a fiscalizacdo que o beneficio da Lei
10.101/2000 se estende somente aos segurados empregados, ndo abrangendo contribuintes
individuais, motivo pelo qual foi apurada a contribui¢do devida sobre tais importancias. No que
diz respeito aos segurados empregados, os dois acordos feitos pela empresa para fins de
pagamento de participacdo nos lucros foram assinados somente em 30 de junho de 2006,
embora se refiram aos pagamentos efetuados nas competéncias 06/2005 e 06/2006. Aduz,
ainda, a autoridade autuante que a Clausula Terceira dos acordos fixa como parametro para o
pagamento do PLR o indice de absenteismo atingido pelo empregado. No entanto, a finalidade
da Lei 10.101/2000 nao ¢ assegurar a assiduidade do empregado, pois o seu absenteismo nao
influenciard necessariamente nos lucros ou resultados do empregador. Pela omissdo dos fatos
geradores em GFIP, no caso das infragdes cometidas antes de 04/12/2008, inicio da vigéncia da
MP 449/2008, a fiscalizacdo levou a efeito o cotejo da penalidade prevista no ja revogado art.
32,§5° da Lei 8.212/91, com aquela aludida pelo art. 44, I, da Lei 9.430/96, a fim de aplicar a
mais benéfica ao infrator, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. A multa que se mostrou
mais benéfica foi a prevista no art. 32 da Lei 8.212/91, que corresponde a 100% do valor da
contribui¢ao omitida em GFIP, conforme demonstrado no Anexo II, excetuada a contribuigao
destinada a terceiros (Incra, Sesi, Senai, Sebrae e Salario Educacao).
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O Contribuinte apresentou a impugnagao de fls. 52/81.

A 12* Turma da DRIJ-RJ, as fls. 337/349, julgou parcialmente procedente,
reconhecendo a extingdo do crédito tributario da competéncia 06/2005, em funcdo da
decadéncia, mantendo, no entanto, o crédito tributario referente a competéncia 06/2006.

O Contribuinte apresentou Recurso Voluntario, as fls. 357/393, atacando a
decisdo de primeira instancia e reiterando os argumentos deduzidos em sede de Impugnagao,
para o fim de declarar extinto o crédito tributario alusivo a competéncia 06/2006 ou,
sucessivamente, para que seja aplicada a aliquota SAT de 2% no débito que venha a substituir.

A 3* Turma Ordinaria da 4* Camara da 2* Secdo de Julgamento, as fls.
398/369, DEU PROVIMENTO ao Recurso Ordinario, para se excluir, na competéncia
06/2006, o Codigo de levantamento PL PARTICIPACAO NOS LUCROS PLR. A ementa do
acordao recorrido assim dispds:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/06/2005 a 30/06/2006

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - REGULARIDADE DO LANCAMENTO
- INOCORRENCIA.

Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que
suportaram a autuagao, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do
contraditorio, bem como em observancia aos pressupostos formais e
materiais do ato administrativo, nos termos da legislacdo de regéncia,
especialmente artigo 142 do CTN, ndo hd que se falar em nulidade da
autuacao.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - ALEGA§A0 DE
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLACAO ORDINARIA - NAO
APRECIACAO NO AMBITO ADMINISTRATIVO.

A legislacdo ordinaria de custeio previdencidrio ndo pode ser afastada em
ambito administrativo por alegagdes de inconstitucionalidade, ja que tais
questdes sdo reservadas a competéncia, constitucional e legal, do Poder
Judiciario.

Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Siimula n° 2 do
CAREF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao
CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributaria.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - PLR - REGRAS CLARAS E
OBJETIVAS - REQUISITOS PREVISTOS NA LEI 10.101/2000 -
LIBERDADE PARA FIXACAO DE CRITERIOS E CONDICOES POR
MEIO DE NEGOCIACOES

A jurisprudéncia do CARF, nos dizeres de Elias Sampaio Freire (Freire, Elias
Sampaio. A repercussdo da ado¢do de programas de participagdo nos lucros
ou resultados sobre a incidéncia de contribui¢des previdenciarias. In



Contribuicdes previdencidrias a luz da jurisprudéncia do CARF Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais. Freire, Elias Sampaio. Peixoto, Marcelo
Magalhdes (coords). Sdo Paulo: MP Ed., 2012. p. 9.) aponta no sentido de
que a Lei 10.101/2000 nao traz regras detalhadas, justamente porque
privilegia a participacdo dos empregados, seja indiretamente por intermédio
dos respectivos sindicatos, seja diretamente por intermédio de comissdao
escolhida por eles, dando-lhes liberdade para fixarem critérios e condigdes
por meio de negociacdo. Ademais, nem poderia a autoridade fiscal criar
critérios subjetivos no caso concreto, sob pena de violagdo do Principio da
Legalidade, artigo 37, caput, da Constitui¢ao Federal.

Recurso Voluntario Provido

As fls. 438/446, a Fazenda Nacional interpos Recurso Especial, alegando
divergéncia jurisprudencial em relacdo a seguinte matéria: aspecto temporal em que se
considera cumprido o requisito da necessidade de acordo prévio e existéncia de regras
previamente ajustadas, nos ditames da Lei 10.101/2000. No caso dos autos, o colegiado
entendeu que a formalizagdao do acordo pode ser posterior ao inicio do periodo de apuracao do
lucro. J& segundo o acérdao paradigma, devell se considerar como adimplido mencionado
requisito quando observado anteriormente ao exercicio de apuracdo do lucro ou resultado.
Entender como no julgado proferido nos presentes autos ¢ conceder a legislagao de regéncia
interpretagdo teratologica, pois distorce a mens legis presente na legislacao da Participacao dos
Lucros e Resultados, ja que se infere da norma a anterioridade das regras claras e objetivas
quanto a fixacao dos direitos substantivos da participacao e das regras adjetivas, nos termos do
art. 2° da Lei 10.101/2000, descritas em conven¢ao ou acordo coletivo, formalizado
previamente ao exercicio de aferi¢do do lucro e resultado, para, ulteriormente, imunizar( | se o
pagamento do beneficio surgido pelo cumprimento dos dispositivos legais.

As fls. 460/462, a 4* Camara da 2* Se¢do de Julgamento realizou o Exame de
Admissibilidade do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, DANDO
SEGUIMENTO ao recurso em relacdo a divergéncia sobre os requisitos legais para o
pagamento a titulo de PLR diante da inexisténcia de acordo formalizado anteriormente
ao periodo de apuracio do lucro ou resultado.

Devidamente citado, o Contribuinte, as fl. 472/478, apresentou contrarrazoes,
combatendo o mérito, reiterando os fundamentos ja levantados anteriormente.

Ap0s, vieram os autos conclusos para julgamento.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Ana Paula Fernandes - Relatora

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional ¢ tempestivo e atende
aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto, merece ser conhecido.

Trata-se de crédito langado pela fiscalizacdo (DEBCAD n° 37.225.649-0)
relativo as contribui¢des devidas a Seguridade Social, correspondente a parte da empresa e a
destinada ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
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incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho — GILRAT, do periodo
de 06/2005 a 06/2006, no montante de R$ 884.240,28, retificado para R$ 401.484,38.

O Acérdao recorrido deu provimento ao Recurso Ordinério.

O Recurso Especial, apresentado pela Fazenda Nacional trouxe para analise a
divergéncia sobre o aspecto temporal em que se considera cumprido o requisito da
necessidade de acordo prévio e existéncia de regras previamente ajustadas, nos ditames
da Lei 10.101/2000.

PAGAMENTO DE LUCROS E RESULTADOS - PLR

O pagamento da participagao nos lucros e resultados para trabalhadores,
empregados ou ndo de uma empresa, sem o recolhimento da contribui¢do previdencidria,
esta assegurado pelo artigo 7°, inciso XI, da CF.

O dispositivo estabelece que sdo direitos dos trabalhadores urbanos e rurais
participagdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneragdo, e, excepcionalmente,
participacdo na gestdo da empresa. Assim, se a participagdo dos lucros estd excluida do
conceito de remuneracdo, a contribuigdo incidird apenas sobre os demais rendimentos, estes
sim, de carater remuneratorio.

I. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA PATRONAL — INCIDENCIA
REGULAMENTADA POR LEI ABRANGE UNICAMENTE RENDIMENTOS
ADVINDOS DO TRABALHO.

O legislador ordindrio foi muito zeloso ao instituir o a base legal de custeio
previdenciario, o fazendo de modo expresso na Constituicdo Federal, em seu art. 195, I, “a”.

Contudo, para melhor esclarecer detalhes de sua aplicabilidade tratou de
disciplinar a aplicagdo do referido artigo, por meio da edi¢do da Lei n® 8212/91, conhecida
como Lei de Custeio da Previdéncia Social.

Observando tanto o artigo 195 da CF/88, como a referida Lei de Custeio,
depreendemos que a tributacdo previdenciaria estd claramente limitada a rendimentos do
trabalho.

A doutrina ¢ macica neste sentido, como podemos observar as pontuacgdes de
ZAMBITTE IBRAHIM:

“Tanto histérica como normativamente, a contribui¢ao previdenciaria ¢ delimitada a
rendimentos do trabalho, tendo em vista o objetivo das prestacdes previdenciarias
em substituir rendimentos habituais do trabalhador, os quais, por regra, sdo
derivados da atividade laboral. Ou seja, a legislacdo vigente, de forma muito clara,
delimita a incidéncia previdenciaria, em qualquer hipotese, a rendimentos do
trabalho.” (ZAMBITTE IBRAHIM, Fabio).



Partindo da premissa que a contribui¢do previdencidria ¢ devida tdo somente
sobre as parcelas recebidas a titulo de remuneragao pelo trabalho, sdo incabiveis as
alegacdes da Fazenda Nacional de que as parcelas advindas de Participacdo nos Lucros e
Resultados — PLR, devam sofrer tal incidéncia. Isso por que a PLR tem relagao intrinseca
com remuneracio do capital — lucro.

Essa distingdo ¢ fundamental para que possa compreender o motivo da nao
incidéncia de contribuicdo previdenciaria patronal sobre a Participacdo nos Lucros e
Resultados — PLR, recebidas por empregados e administradores.

Para melhor compreendermos, ¢ preciso levar em conta que a participagdo
referida — PLR, tem uma relacdo intrinseca com o resultado auferido, ela depende
exclusivamente do éxito, enquanto que a remuneragdo advinda do trabalho independe do risco
para ser adimplida, basta a contraprestacao do trabalho.

Professor Zambitte Ibrahim bem esclarece esta dicotomia entre as referidas
verbas:

“E também intuitivo, mesmo para o publico leigo, que um conceito ndo se
confunde com o outro. E natural e facilmente perceptivel que o trabalho, de
modo algum, possui liame imediato com o lucro. Nao sd3o incomuns as
situacdes de empresarios que, mesmo apds longa dedicagdo ao seu mister,
nao alcangam qualquer proveito econdmico e, ndo raramente, ainda observam
relevante perda patrimonial. J4 para trabalhadores, com ou sem vinculo
empregaticio, o rendimento do trabalho ¢ assegurado pela lei, pois ndo cabe a
eles o risco da atividade econdmica, o qual, por natural, ¢ assumido pelo
empresario. Seus rendimentos traduzem mera contraprestagao pela atividade
profissional desempenhada”.

O proprio ordenamento juridico tratou de fazer esta distingdo, quando
elencou no Codigo Tributario Nacional, por meio do art. 43, os tipos de Rendimentos, que
ensejam a aplicagdo do Imposto de Renda:

Art. 43. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a renda e proventos de qualquer
natureza tem como fato gerador a aquisicdo da disponibilidade econdmica ou
juridica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da
combinacio de ambos;

II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais
nao compreendidos no inciso anterior.

§ 1° A incidéncia do imposto independe da denominacdo da receita ou do
rendimento, da localizago, condicdo juridica ou nacionalidade da fonte, da origem e
da forma de percepgao” (grifei)

Da leitura do artigo da lei, extrai-se que a renda tributavel, para fins do
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, ¢ aquela decorrente do produto do
capital e/ou trabalho. Contudo resta evidente que a lei tratou de classificar a renda como:
produto do capital, produto do trabalho ou da combinagdo de ambos, ou seja, cada uma possui
um conceito proprio.

No caso em tela se estivéssemos discutindo a incidéncia de imposto de renda,
ndo haveria qualquer duvida que este seria aplicavel sobre ambas. Ou seja, “se ha incremento
patrimonial — e este ¢ o aspecto nuclear do imposto sobre a renda — proveniente de lucros da
atividade econdmica pelo empresario ou, cumulativamente, das retribui¢des pecuniarias pelos
seus servigos, hd, em qualquer hipotese, renda tributavel.” (ZAMBITTE IBRAHIM, Fébio).
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Isso por que a base de incidéncia do Imposto de renda engloba proventos de
ambas as naturezas: trabalho e capital. Contudo, 0 mesmo ndo ocorre para fins previdenciarios,
pois a CF/88 mesmo apos a EC n° 20/98, optou por tributar, somente os rendimentos do
trabalho.

Assim, “ao contrario do imposto sobre a renda, a incidéncia
previdenciaria é circunscrita aos rendimentos do trabalho, unicamente. A disposi¢ao ¢
categérica e cristalina. Ainda que permita a inclusdo de trabalhadores sem vinculo
empregaticio, somente valores derivados do trabalho podem sofrer a respectiva tributagao.
Como ndo poderia ser diferente, caminha no mesmo sentido a regulamentagdo

infraconstitucional da matéria, em estrita observancia do mandamento constitucional”.
(ZAMBITTE IBRAHIM, Fabio).

II. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA PATRONAL -
LIMITACOES LEGAIS DE INCIDENCIA

A EC n° 20/98, ampliou as possibilidades de incidéncia da cota patronal
previdenciaria, o que foi disciplinado posteriormente pela Lei n°® 9.876/99, que deu nova
redacdo ao art. 22, 1 da Lei n® 8.212/91, responsavel pela previsdo da cota patronal
previdencidria:

Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, aléem do
disposto no art. 23, é de:

1 - vinte por cento sobre o total das remuneracées pagas, devidas ou creditadas a
qualquer titulo, durante o més, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos
que lhe prestem servicos, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua
forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servigos efetivamente
prestados, quer pelo tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servigos,
nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo coletivo de
trabalho ou sentenga normativa. (grifei).

Observe-se que o legislador ordinario ao disciplinar as inovagdes trazidas
pela Emenda Constitucional citada, alargou a incidéncia da cota patronal previdenciria, mas
desta vez, com a competéncia tributaria prévia devidamente estabelecida. No entanto, como se
percebe do preceito reproduzido, a incidéncia é, ainda, restrita aos rendimentos do
trabalho.

Para melhor compreender esta alteracao — ampliacao da base de incidéncia da
cota patronal - ¢ necessario mencionar que a alteragdo produzida pela nova lei foi unicamente
no sentido de incluir outros segurados além da categoria dos empregados.

Nao por incluir valores outros além dos rendimentos do trabalho, mas,
unicamente, pela inser¢ao de remuneragdes pagas ou devidas a outros segurados, além de
empregados. Mantendo, portanto, a mesma regra quanto ao tipo de rendimentos, qual seja, que
este seja advindo do trabalho.

Ainda citando Professor ZAMBITTE IBRAHIM:



“Este sempre foi o real objetivo da alteracdo constitucional, aqui devidamente
conquistado. Novamente, ndo ha qualquer previsdo na Lei n° 8.212/91 que albergue
a incidéncia de contribuicdes previdencidrias sobre os lucros e resultados de
diretores nao-empregados. Ndo ¢ de imposto de renda que se trata, mas sim de
contribuicdo previdenciaria.

Neste ponto, merece referéncia a Lei n® 8.212/91, no art. 28, 11, a qual prevé, como
salario-de-contribui¢do de contribuintes individuais, a remuneragcdo auferida em
uma ou mais empresas ou pelo exercicio de sua atividade por conta propria. O
pagamento de lucros e resultados, como visto, ndo reflete remuneragdo, pois nao se
trata de rendimento do trabalho.

Aqui, nao ha inclusdo de tais valores na base previdenciaria, seja do segurado ou da
empresa. Como reconhece o proprio Regulamento da Previdéncia Social - RPS, no
art. 201, § 5°, somente na hipdtese de auséncia de discriminagdo entre a remuneragao
do capital ¢ do trabalho, na precisa dicgdo do RPS, é que havera a potencial
incidéncia sobre o total pago ou creditado ao contribuinte individual, haja vista a
comprovada fraude.”

Diante da citagao feita pelo doutrinador, mister se faz a leitura do dispositivo
legal apontado, art. 201, § 5° do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n°
3.048/99, em sintonia com a Constitui¢ao e a Lei n® 8.212/91, que expressamente reconhece a
dualidade entre rendimentos do capital e trabalho, especialmente quando voltados a segurados
contribuintes individuais:

Art. 201. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a seguridade social, é de:
(...) § 5° No caso de sociedade civil de prestacdo de servigos profissionais relativos
ao exercicio de profissoes legalmente regulamentadas, a contribui¢cdo da empresa
referente aos segurados a que se referem as alineas "g" a "i" do inciso V do art. 9°,
observado o disposto no art. 225 e legislacdo especifica, sera de vinte por cento
sobre:

1 - a remuneragdo paga ou creditada aos socios em decorréncia de seu trabalho, de
acordo com a escrituragdo contabil da empresa; ou

Il - os valores totais pagos ou creditados aos socios, ainda que a titulo de
antecipagdo de lucro da pessoa juridica, quando ndo houver discriminacdo entre a
remuneragdo decorrente do trabalho e a proveniente do capital social ou tratar-se
de adiantamento de resultado ainda ndo apurado por meio de demonstra¢do de
resultado do exercicio. (grifei)

Com a reclassificacdo dos segurados da Previdéncia Social advinda da Lei n°
9.876/99, que criou o segurado contribuinte individual, mediante a unificagdo das categorias
autonomo, equiparado a autdbnomo e empresario, houve uma rigida adequacdo de tais
segurados a0 mesmo regramento. A ideia geral ¢ no sentido de que contribuintes individuais
somente terdo a respectiva incidéncia previdencidria sobre os valores que visarem retribuir o
trabalho, e nunca o capital. O que deixa nitida a ndo incidéncia da Contribuicao Previdenciaria
patronal sobre a PLR paga no caso concreto dos autos.

III -LEI 10.101/2000 —- FORMALIDADES PARA IMPLEMENTACAO
DA PLR.

A Lei 10.101/2000 disciplina as formalidades necessarias para a
caracterizacao de Participacdo nos Lucros e Resultados. Assim um conjunto de disposicoes
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esclarecem quando se trata ou ndo de parcela ndo remuneratoria e isenta de contribui¢des
previdencidrias.

Isso se faz necessario, logicamente, para evitar que o instituto seja
desvirtuado, ou que, verbas de natureza remuneratdria sejam taxadas como pagamento de
PLR., com o fim unicamente de burlar o sistema tributdrio e ndo pagar contribui¢des
previdencidrias.

Dentre estes requisitos formais, temos, a negociacdo entre empregadores e
empregados, por meio de comissdo, integrada também por um representante do sindicato da
categoria ou de convengao/acordo coletivo.

Assim como requisitos materiais com regras claras e objetivas quanto aos
direitos substantivos e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de afericio do seu
cumprimento, periodicidade da distribuigdo, vigéncia e prazos de revisao.

E o critério de pagamento pode ter por base, entre outros, indices de
produtividade, qualidade ou lucratividade ou de programas de metas, resultados e prazos,
pactuados previamente.

Lei 10.101/2000

Art. 2° A participagdo nos lucros ou resultados sera objeto de negociacdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

I - Comissdo paritaria escolhida pelas partes, integrada, também, por um
representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
II - Convencdo ou acordo coletivo.

§ 1° Dos instrumentos decorrentes da negociagdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixagdo dos direitos substantivos da participa¢do e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericido das informagdes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribui¢do, periodo de vigéncia e
prazos para revisio do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os
seguintes critérios e condigdes:

I - Indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - Programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

§ 2° O instrumento de acordo celebrado serd arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.

§ 3° Nao se equipara a empresa, para os fins desta Lei:

I - A pessoa fisica;
II - A entidade sem fins lucrativos que, cumulativamente:

a) nao distribua resultados, a qualquer titulo, ainda que indiretamente, a dirigentes,
administradores ou empresas vinculadas;

b) aplique integralmente os seus recursos em sua atividade institucional e no Pais;

c¢) destine o seu patrimdnio a entidade congénere ou ao poder publico, em caso de
encerramento de suas atividades;



d) mantenha escrituragdo contabil capaz de comprovar a observincia dos demais
requisitos deste inciso, e das normas fiscais, comerciais ¢ de direito econdmico que
lhe sejam aplicaveis.

§ 4° Quando forem considerados os critérios e condi¢des definidos nos incisos I e 11
do § 1o deste artigo:

I - A empresa devera prestar aos representantes dos trabalhadores na comissdo
paritaria informag¢des que colaborem para a negociagao
II - Nao se aplicam as metas referentes a satde e seguranga no trabalho.

Art. 3° A participacdo de que trata o art. 2° ndo substitui ou complementa a
remuneracio devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidéncia de
qualquer encargo trabalhista, ndo se lhe aplicando o principio da habitualidade.

O caso dos autos discute o possivel descumprimento de uma destas
formalidades, a inexisténcia de pacto prévio anterior ao pagamento da PLR.

Neste Tribunal Administrativo existem varias correntes de pensamento a
respeito do que seria a expressao ‘pacto prévio’ prevista em na Lei.

Recentes estudos demonstram que a jurisprudéncia desta Corte, observada de
2010 até 2016, ja se dividiu em quatro posicionamentos distintos a respeito do momento da
assinatura do acordo

(1) necessidade de assinatura antes do inicio do exercicio relativo ao cumprimento
das metas;

(i1) possibilidade de assinatura no exercicio seguinte ao cumprimento das metas, em
razdo de a Lei n. 10.101/00 ndo trazer “limite temporal para a celebracdo dos
acordos” e, consequentemente, pela impossibilidade de assinatura no exercicio
seguinte em razdo de ndo haver incentivo a produtividade, com precedente da CSRF;
(ii1) possibilidade de assinatura até periodo em que possa vislumbrar um incentivo a
produtividade, mas ndo necessariamente até o fim do periodo a que se refere; e

(iv) possibilidade até antes do pagamento da PLR, havendo também precedente da
CSRF nesse sentido.

Para a Fazenda Nacional vige o entendimento de que a data de assinatura do
acordo — posterior ao inicio do periodo de apuracao do PLR — retira da verba uma caracteristica
essencial a recompensa pelo esforcgo feito para alcance de metas.

Contudo, discordo frontalmente deste entendimento, por compreender que ele
desconfigura a real inteng@o do poder Legislativo na adog¢do da PLR.

A relagdo globalizada entre os paises, as trocas mercantis, a participagdo do
Brasil nos mercados externos contribuiu para a ado¢do da PLR no Brasil, a fim de tornar o
Brasil competitivo no mercado externo, bem como trazer um incentivo aos seus empregados e
trabalhadores, a fim de que esta produtividade trouxesse lucro e participagdo para aqueles que
se encontram na base da piramide, no plano da for¢a de trabalho.

Exigir algo que a Lei ndo exigiu consiste em criar regras mais gravosas que
aquelas que foram elaboradas pelo Congresso, fugindo assim do real objetivo da norma legal.
Hoje ndo se fala mais no positivismo exacerbado, mas a norma ainda ¢ a matriz, o ponto de
partida de onde se retira o Direito.

Sendo assim, a meu ver a PLR pode ser assinada até a data do efetivo
pagamento realizado aos trabalhadores, pois a Lei ndo imp0Os limite temporal para a

10
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celebracdo dos acordos, isso ocorre por que, € notério que um conjunto de fatores de ordem
burocratica, sdo conjugados até a finalizacao destes acordos.

Pensar diferente significaria criar um requisito temporal ndo existente na lei,
o qual ndo poderia ser imposto ao Contribuinte, quanto menos poderia ele ser penalizado com
base numa regra nao positivada.

O Contribuinte esclarece a fiscalizagdo como se deram estes pagamentos e
em quais documentos possuem esteio:

Assim sendo, os valores distribuidos a titulo de participa¢do nos
resultados em junho de 2005 referem-se ao programa de metas
de abril de 2004 a mar¢o de 2005 (ano-base 2004). Aqueles
quitados em junho de 2006, por sua vez, decorrem dos resultados
obtidos no periodo de abril de 2005 a marco de 2006 (ano-base
2005) e assim sucessivamente.Neste sentido, verifica-se dos
instrumentos em anexo (docs. 18 e 19), os mesmos que foram
entregues e examinados pela Autoridade Fiscal, ambos
assinados em 30 de junho de 2006:

a) que o doc. 18 corresponde ao Acordo valido para o periodo
de abril de 2005 a marco de 2006, ano-base 2005, com
pagamento da participacdo em junho de 2006;

b) que o doc. 19 corresponde ao Acordo valido para o periodo
de abril de 2006 a marco de 2007, ano-base 2006, com
pagamento da participacdo em junho de 2007.

O pagamento feito em junho de 2005, a titulo de participa¢do
nos lucros ou resultados ndo ¢, portanto, justificado por
qualquer desses documentos (assinados em junho de 2006), e sim
pelo Acordo referente ao ano-base 2004 (doc. 17), ora anexado,
que foi assinado em junho de 2005.

Importa salientar ainda que as normas que se referem a isencdo conforme
artigo 111 do CTN, devem ser interpretadas literalmente. No caso em tela, os acordos eram
repetidos anualmente, o que demonstra que as normas eram de conhecimento de todos e a
pactuacao prévia vinha sendo realizada ano apos ano, com mesmo texto € mesmas regras.

Quanto a alegacao de que a falta de assinatura prévia corrompe a ideia de que
o trabalhador deve ter conhecimento das regras que devem ser claras e objetivas, a respeito da
PLR, ndo hé qualquer razao de ser.

Observe-se, que para saber se hd conhecimento das regras, se estas sao claras
e objetivas, basta que se observe as negociagdes entre a empresa e seus empregados, as quais
serdo realizadas, ou por comissdes paritarias, com participacao de empregados e sindicato, ou
ainda, por meio de convengdes ou acordos coletivos, dentro das formalidades ja conhecidas.
Quando se chega a assinatura do acordo, este ja foi deveras vezes debatido e negociado pelas
partes, todos capazes, assim definidos pela Lei.

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso da Fazenda Nacional para
fins de manter o acordao recorrido, devendo ser cancelados o autos de infragdo, pois nao ha
juridicamente como se falar em contribui¢do previdenciaria dos valores pagos pela recorrente a
titulo de PLR objeto do lancamento.



E como voto.

(Assinado digitalmente)
Ana Paula Fernandes

Voto Vencedor

Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator designado

Com a devida vénia ao entendimento esposado pela Relatora, ouso divergir
quanto ao aspecto temporal em que se considera cumprido o requisito da necessidade de acordo
prévio e existéncia de regras previamente ajustadas, nos ditames da Lei n°. 10.101, de 2000.

Inicialmente, de se reproduzir a base legal da exclusdo do conceito de salario
de contribuigdo da participa¢do nos lucros ou resultados da empresa, contida no art. 28, §9°.,
caput e alinea "j", da Lei n® 8.212, de 1991, verbis:

$ 9° Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente:

()

J) a participagdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica; (grifei)

Condicionada, assim, a exclusao do conceito de salario de contribui¢do dos
valores pagos a titulo de PLR a observancia dos requisitos previstos em lei especifica, mais
especificamente, in casu, na Lei n°. 10.101, de 2000. De interesse, para o deslinde do presente
litigio, os requisitos constantes daquele diploma legal em seu art. 2°., em especial o contido em
seu § 1°., expressis verbis:

Art.2° A participa¢dao nos lucros ou resultados serd objeto de
negociag¢do entre a empresa e seus empregados, mediante um
dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de
comum acordo:

I - comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um
representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;

1I - convencdo ou acordo coletivo.

§1° Dos instrumentos decorrentes da negocia¢do deverio
constar regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos direitos
substantivos da participacio e das regras adjetivas, inclusive
mecanismos de afericdo das informagoes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo,
periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo, podendo
ser considerados, entre outros, o0s seguintes critérios e
condicoes:
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I - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da
empresa;

II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados
Ppreviamente. (grifei)

§2° O instrumento de acordo celebrado serd arquivado na
entidade sindical dos trabalhadores.

$3° Ndo se equipara a empresa, para os fins desta Lei:
I - a pessoa fisica;
11 - a entidade sem fins lucrativos que, cumulativamente:

a) ndo distribua resultados, a qualquer titulo, ainda que
indiretamente, a dirigentes, administradores ou empresas
vinculadas;

b) aplique integralmente os seus recursos em sua atividade
institucional e no Pais;

¢) destine o seu patrimonio a entidade congénere ou ao poder
publico, em caso de encerramento de suas atividades,

d) mantenha escrituracdo contabil capaz de comprovar a
observdncia dos demais requisitos deste inciso, e das normas
fiscais, comerciais e de direito econdomico que lhe sejam
aplicaveis.

()

A propdsito, inicialmente, de se ressaltar que ndo vislumbro como associar a
caracteristica de necessario rendimento de capital a Participacdo de Lucros e Resultados
auferida, uma vez que tal tese implicaria, em meu entendimento, quanto as rubricas em litigio,
que se assumisse serem os empregados necessariamente participantes do capital social da
empresa, qualidade reservada somente aos socios do empreendimento. Ou seja, entendo que so6
se poderia fazer a construcdo de que ha um necessario rendimento de capital (¢ nao de
trabalho) disponibilizado, para o caso de empregados que se revestissem da qualidade de
acionistas ou quotistas da empresa e que, assim, houvessem subscrito e/ou integralizado capital
no empreendimento, recebendo rendimentos decorrentes desta qualidade de sécios e ndo se
confundindo, assim, com outros empregados, quando estes ultimos, tal como no caso em
questdo, ndo restem caracterizados como detentores de acdes ou quotas.

Entendo, a proposito, que, neste caso (empregados ou trabalhadores nado
acionistas ou quotistas), o que os empregados estdo, sim, a auferir, ¢ uma remuneragdo
decorrente de seu trabalho, ainda que de natureza variavel, dependente de metas e regras
vinculadas a critérios capazes de alterar o montante a ser recebido.

Ou seja, com a devida vénia aos que esposam entendimento contrario, em
meu entendimento reserva-se o conceito de necessario rendimento de capital auferido aqueles
que efetivamente contribuiram com este fator de producao (capital) para fins de realizagdo do
ciclo empresarial, normalmente em detrimento da contribui¢do com o fator trabalho (como no
caso dos empregados).



Feita tal digressao inicial, entendo que a melhor interpretacdo a ser dada ao
dispositivo (art. 2°. da Lei n° 10.101, de 2000) deve ser no sentido de que se busca, a partir do
texto legal, um bindmio de aumento de produtividade e garantia de participagdo aos
empregados, de forma a que seja atingido, pela empresa, um maior nivel de competitividade e,
consequentemente, pela economia nacional como um todo, sem que se abra mao, todavia, de
que este aumento de competitividade (e consequente rentabilidade empresarial) seja revertido,
em parte, aos empregados que colaboraram diretamente para tal aumento.

Mais especificamente, em linha com o entendimento majoritario esposado
por esta Turma, entendo s6 ser possivel a consecucdo de tal bindmio caso a formalizagdo do
instrumento de acordo se dé antes do periodo de afericdo (exercicio), de forma a que o
empregado, com prévia ciéncia de metas e/ou regras claras e objetivas, devidamente
formalizadas (visto ndao haver que se falar em obrigatoriedade legal de distribuigdo/pagamento
sem um instrumento legal que a respalde formalmente), possa saber o esfor¢o adicional a ser
executado de forma a auferir rendimento financeiro adicional, conforme muito bem resumido
no voto prolatado no ambito do Acérdao 9202-005.704, pelo Conselheiro Relator, Dr. Luiz
Eduardo de Oliveira Santos e ao qual acedi integralmente, dai adotando o seguinte excerto do
mesmo como razdes de decidir, verbis:

()

Saliento ainda o entendimento expresso pela Dra. Elaine
Cristina Monteiro e Silva Viera no voto condutor do acorddo
paradigma n° 2401000.545, indicado no recurso especial de
divergéncia da Fazenda:

Como é sabido, o grande objetivo do pagamento de
participagcdo nos lucros e resultados e a participagdo do
empregado no capital da empresa, de forma que esse se
sinta estimulado a trabalhar em prol do empreendimento,
tendo em vista que o seu engajamento, resultara em sua
participacdo (na forma de distribuicdo dos lucros
alcangados). Assim, como falar em engajamento do
empregado na empresa, se 0 mesmo hdo tem
conhecimento prévio do quanto a sua dedicacéo ira refletir
em termos de participagdo. E nesse sentido, que entendo
que a lei exigiu ndo apenas o acordo prévio ao trabalho do
empregado, ou seja, no inicio do exercicio, bem como o
conhecimento por parte do trabalhador de quais as regas
(ou mesmo metas) que devera alcangar para fazer jus ao
pagamento.

Entendo que o acordo necessita ser assinado antes de iniciado o
periodo a que se refere, porquanto a PLR tem por finalidade
incentivar o trabalhador a incrementar sua produtividade,
situando-a acima do que lhe ¢ usual ou ordindrio. Sem que o
acordo se dé antes de iniciado o periodo, ndo haveria como o
trabalhador saber, com precisdo, em quanto deveria aumentar o
seu esforco para alcancar metas e qual o possivel efeito
financeiro que isto lhe acarretaria.

Ainda que se possa alegar que os acordos pouco mudaram

relativamente a  critérios que estavam  estabelecidos

anteriormente, nada disso seria garantia de que as regras nao

pudessem ser modificadas. O unico instrumento constante da Lei
o

n? 10.101/2000 que assegura ao trabalhador o direito a
retribui¢do é o acordo firmado com a observancia dos principios
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legais, sobretudo o da ndo surpresa e da livre negociagdo com a
participagdo da representagdo sindical.

A fim de que o trabalhador ndo fique ao talante do empregador,
e, ao mesmo tempo, que o empregador tenha assegurado o
necessario incremento de produtividade para justificar o
compartilhamento do seu lucro, o acordo deve ser celebrado
antes da vigéncia do periodo em que vigorard, de modo a que as
partes iniciem esse tempo conhecedoras de todas as regras a
cumprirem.

()

Ainda, faco notar que a literalidade do texto legal também suporta
integralmente o entendimento acima adotado de necessidade, para fins de cumprimento aos
requisitos legais, de formalizacdo prévia do acordo empresa-trabalhadores contendo metas e
regras claras vinculadas a um aumento de produtividade (futuro), uma vez que estabelece:

a) a sugestdo de vinculagdo a indices de produtividade, qualidade ou
lucratividade da empresa;

b) A condicdo de quando da utilizacdo de programas de metas, resultados e
prazos, estes serem pactuados previamente;

c) A necessidade de arquivamento do instrumento de acordo na entidade
sindical dos trabalhadores e

d) A necessidade de previsdo, no instrumento de acordo, de mecanismos de
aferi¢do aplicaveis e seu periodo de vigéncia (o que levaria a uma necessaria aceitagcdo de uma
incomum vigéncia retroativa e afericdo aplicavel a competéncias passadas, caso se adotasse a
tese de possibilidade de formalizag¢ao apds o inicio do periodo de aferi¢do).

Entendo que a previsdo de tais elementos em conjunto, consoante o referido
art. 2°. caput, §§1°. e §§2°. respalda a interpretagdo aqui adotada de forma integral, em
detrimento da tese alternativa de inexisténcia de vedacdo legal expressa a formalizacdo apos o
inicio do periodo de aferi¢ao (exercicio) para fins de manutencdo da nao incidéncia.

Assim, aplicando-se tal entendimento ao caso sob andlise, verifico que, na
forma relatada, no presente caso (e-fl 17):

()

6.1 A empresa apresentou para a fiscalizagdo dois Acordos para
Fins de Participagdo nos Lucros e Resultados, que foram
assinados pela empresa, pelo Sindicato dos Trabalhadores nas
Industrias de Alimentacdo e Afins de Capivari, Rafard, Elias
Fausto, Mombuca, Conchas, Pereiras, Laranjal Paulista e
Cesario Lange e pela Comissdo de Trabalhadores em 30 de
junho de 2006, para justificar o pagamento do P.L.R para os
anos de 2005 e 2006, (...).

6.2 Portanto ndo era possivel que os empregados tivessem
conhecimento prévio das metas e dos resultados a serem
atingidos cujos recebimentos da participa¢do ocorreram em



06/2005, ou seja um ano antes da formaliza¢do do acordo e em
06/2006 no mesmo més da ocorréncia do acordo.

(“)H

Assim, uma vez formalizado somente apds ou durante o periodo de afericao o
instrumento de acordo, entendo como violados os requisitos legais estabelecidos pela Lei n°.
10.101, de 2000, ndao havendo, assim, que se falar em possibilidade de exclusdao da incidéncia
das contribuic¢des previdenciarias para os valores assim distribuidos a titulo de Participagao nos
Lucros e Resultados.

Destarte, quanto ao aspecto temporal em que se considera cumprido o
requisito da necessidade de acordo prévio e existéncia de regras previamente ajustadas, nos
ditames da Lei 10.101, de 2000, voto por dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda
Nacional, mantendo-se o crédito tributdrio na forma que langado, a menos da decadéncia
declarada pela autoridade julgadora de 1°. instncia para a competéncia de 06/2005 e, agora, ja
objeto de transito em julgado administrativo.

Assim, diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial da
Fazenda Nacional.

E como voto.

(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior

Declaraciao de Voto

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri

O direito do trabalhador a participa¢ao nos lucros e resultados da empresa
estd previsto no art. 7°, XI da Constitui¢do Federal que expressamente afasta tais verbas do
conceito de remuneracdao, condicionado no entanto tal classificacdo aos requisitos de lei
especifica. No entender do STF temos uma norma constitucional de eficécia limitada, e que nos
casos de relagdo de emprego, somente a partir da Medida Proviséria (MP) n® 794, de 29 de
dezembro de 1994, convertida posteriormente na Lei n° 10.101/00, passou-se a admitir
exclusao de tais verbas do conceito de salario de contribuicdo nos termos do art. 28, §9°, j da
Lein® 8.212/91.

Importante ter em mente que o objetivo primordial da PLR ¢ a integragdo
entre o capital e trabalho, permitindo que o empregado participe do resultado da atividade
econdmica da empresa. Tanto ¢ assim que a Lei 10.101/00, nos dizeres de Alessandro Mendes
Cardoso (2017: Estudos de Custeio Previdenciario, p. 22), "foi bastante sucinta ao
regulamentar a Participagdo nos Lucros e Resultados (PLR), no claro intuito de permitir que
as partes, respeitados certos parametros, tenham liberdade de definir o plano mais compativel
com sua realidade e os seus interesses". Essa liberdade negocial foi recentemente reconhecida
com as alteracdes promovidas na CLT pela Reforma Trabalhista valendo citar a redagdo do art.
611-A o qual prevé que a convengao coletiva e o acordo coletivo de trabalho tém prevaléncia
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sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre participacdo nos lucros ou resultados da
empresa.

Assim, partindo-se da premissa de que a PLR ndo substitui ou complementa a
remuneracdo devida a qualquer empregado, somente nos casos em que restar demonstrado
abuso que leve a sua descaracterizagdo, serd possivel admitir a incidéncia da Contribui¢do
Previdenciaria.

A Lei 10.101/00, no meu entender, possui como objetivo defender os
interesses do empregado no que tange a negociagdao do plano de PLR, tanto ¢ assim que em
alguns casos trazem imposicdes que devem ser observadas. E o caso de o acordo ser celebrado
com a presenca de sindicado ou comissao eleita pelos empregados, vedando assim a instituigao
de regras unilaterais; o acordo deve trazer regras claras e objetivas de livre eleicdo pelas partes
ja que os incisos do §1° do art. 2° s3o meras sugestoes.

Considerando que o objeto da PLR ¢ exatamente a integracdo entre capital e
trabalho e considerando que para tanto sua funcdo ¢ incentivar os colaboradores a
comprometer-se cada vez mais com os objetivos da empresa gerando melhores resultados, ¢
decorréncia logica o raciocinio de que as regras devem ser conhecidas previamente entre as
partes.

A Lei 10.101 ndo traz qual o prazo para fixacdo dessas regras. Entretanto,
devemos lembrar que o citado §1° define que além das regras claras, os instrumentos
decorrentes da negociacao deverdo trazer mecanismos de afericdo das informagdes pertinentes
ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribui¢do, periodo de vigéncia e prazos para
revisdo do acordo. Esse importante requisito material do Plano de PLR viabiliza que o
empregado acompanhe a concretizacdo do acordo e tenha condi¢des de avaliar se terd direito a
PLR e em qual montante.

Diante disto, considerando a auséncia de previsdo normativa da lei
regulamentadora quanto ao aspecto temporal, e para ndo restringir direito previsto
constitucionalmente, nos parece razoavel aceitar como valido plano assinado até a data do
pagamento das respectivas parcelas, desde que haja nos autos comprovacdo do inicio das
negociagdes e ainda que as regras eram de conhecimento das partes, ainda que nao
formalizadas - como ocorre na repeticdo de planos padrdes ao longo dos anos. Até o
pagamento, nestas circunstancias, o empregado podera questionar os critérios eleitos e
eventualmente solicitar a revisdo do plano.

(Assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri



